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  APRESENTAÇÃO DA OBRA


  É com grande satisfação que apresentamos esta obra coletiva, fruto do esforço intelectual de pesquisadores, magistrados, docentes, advogados e profissionais do Direito que se dedicaram a refletir sobre alguns dos mais relevantes desafios jurídicos da sociedade contemporânea. Em um cenário marcado pela transformação digital, pela expansão da inteligência artificial, pela proteção dos direitos fundamentais e pelas novas configurações das relações sociais, econômicas e institucionais, os artigos reunidos nesta coletânea oferecem contribuições críticas, atuais e interdisciplinares.


  Os textos dialogam com temas que vão desde a racionalidade jurídica e os impactos da inteligência artificial no processo decisório até questões relacionadas à proteção de dados, liberdade de expressão, processo penal digital, trabalho por plataformas, ensino jurídico, saúde mental na sociedade hiperconectada, proteção da infância no ambiente virtual e os desafios da democracia informacional. Cada autor, a partir de sua experiência acadêmica e profissional, contribui para a construção de um debate plural, comprometido com os valores do Estado Democrático de Direito e atento às profundas mudanças que caracterizam o século XXI.


  No artigo “Entre a Percepção e a Decisão: Abdução, Vieses e o Impacto da Inteligência Artificial na Racionalidade Jurídica”, Marcelo Fortuna e Albano Junior propõem uma reconstrução da metodologia jurídica a partir da análise dos efeitos da inteligência artificial sobre o processo decisório. Partindo do diálogo entre o pensamento sistemático, a tópica jurídica e o pragmatismo filosófico de Charles Sanders Peirce, os autores defendem que a racionalidade jurídica não se inicia na fundamentação da decisão, mas na percepção do problema e na formulação das hipóteses que antecedem a justificação. O estudo destaca o papel da inferência abdutiva como núcleo da construção das decisões jurídicas e examina como os vieses humanos e algorítmicos influenciam a percepção, a seleção de informações e a elaboração das hipóteses decisórias. Ao final, sustenta a necessidade de uma metodologia jurídica reflexiva, capaz de integrar criticamente a inteligência artificial ao processo decisório sem comprometer a abertura cognitiva, a legitimidade das decisões e o compromisso do Direito com a transformação social.


  Luís Gustavo dos Santos Honorato, no artigo “O trabalho por aplicativo e a subordinação algorítmica”, analisa o fenômeno do trabalho por aplicativos e a denominada subordinação algorítmica, examinando a relação jurídica existente entre trabalhadores plataformizados e empresas administradoras de plataformas digitais, com enfoque nos transportes por aplicativos, tomando a empresa Uber como paradigma de estudo. Para tanto, além dos aspectos legais e doutrinários, o artigo dá destaque ao Tema 1291 de Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, ainda pendente de julgamento, e às decisões anteriores do referido paradigma, que definirá os futuros contornos jurídicos da chamada “uberização” do trabalho no Brasil.


  Francisco de Assis Garcia, no artigo “Quando o Algoritmo Julga: contraditório e devido processo legal algorítmicos”, discute os desafios trazidos pelo uso da Inteligência Artificial nos Juizados Especiais Cíveis, especialmente quanto à preservação do contraditório e do devido processo legal. O trabalho busca refletir sobre os riscos de decisões influenciadas por sistemas algorítmicos pouco transparentes e defende que a tecnologia, embora útil para aumentar a eficiência do Judiciário, não pode afastar o controle humano nem comprometer as garantias fundamentais das partes no processo.


  Rocinio Oliveira Fragoso Neto, no artigo “A remoção de conteúdo falso em ambiente digital: desnecessidade de prova de dolo, culpa ou dano”, aborda a temática das fake news e os instrumentos jurídicos para o seu combate perante o Poder Judiciário, concentrando-se, especialmente, nos requisitos legais para a obtenção da tutela de remoção desse tipo de conteúdo. O trabalho enfoca na tutela de remoção do ilícito prevista no art. 497, parágrafo único, do CPC/2015, em combinação com o art. 19 do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e analisa a desnecessidade de comprovação de dolo, culpa ou dano para a obtenção da tutela de remoção de conteúdo falso no ambiente digital.


  Daniela Ribeiro Coutinho Santos, no artigo “Do Novo Petróleo à Proteção Ampliada dos Direitos Fundamentais: Por que a Lei Geral de Proteção de Dados é Indispensável para a Intimidade e a Privacidade”, examina a ascensão dos dados pessoais como ativos estratégicos na economia digital contemporânea, partindo da metáfora dos dados como “novo petróleo” para demonstrar que, diferentemente de recursos naturais, as informações pessoais constituem projeções da própria personalidade humana. A pesquisa percorre quatro eixos centrais — a lógica econômica da sociedade da informação, a distinção constitucional entre intimidade e privacidade, o regime jurídico da LGPD (Lei nº 13.709/2018) e a complementaridade entre privacidade e proteção de dados — argumentando que a lei opera como mecanismo indispensável de concretização infraconstitucional dessas garantias, sem criar direitos novos, mas desenvolvendo efetivamente as previsões constitucionais e fortalecendo a autodeterminação informativa como fundamento da tutela jurídica.


  Nathaly Campitelle Roque e Nivea da Costa Silva abordam a integração da Inteligência Artificial Generativa no ensino jurídico, defendendo que a tecnologia deve atuar como uma parceira cognitiva sem substituir o raciocínio humano. Enfatizam que o letramento digital de professores e alunos é necessário para enfrentar riscos como o plágio, as alucinações algorítmicas e o atrofiamento intelectual. Apontam que o uso consciente será incentivado pela criação de diretrizes éticas e comitês de governança nas instituições, assegurando a transparência radical sobre o emprego dessas ferramentas. Ressaltam, ainda, que competências como empatia, senso crítico e julgamento moral permanecem exclusivamente humanas e indispensáveis à prática do Direito. Destacam que a modernização curricular deve unir a eficiência tecnológica à preservação da dignidade humana e da autoria responsável. Conclui-se que o investimento institucional em ferramentas próprias e na capacitação docente é essencial para uma formação jurídica inovadora e ética.


  Luiz Carlos de Souza Auricchio, no artigo “Estresse Digital e Sociedade da Vigilância: a tutela jurídica da saúde mental e a garantia da desconexão”, examina, a partir do diálogo entre Direito Constitucional e teoria crítica, os efeitos da hiperconectividade e da economia da atenção sobre a autonomia e a saúde mental dos indivíduos, defendendo o reconhecimento da desconexão digital como garantia fundamental de preservação da dignidade humana.


  Júlio César Ballerini Silva aborda a temática da coparentalidade, destacando que, na atualidade, a discussão a respeito do tema se torna cada vez mais frequente, diante da busca por uma igualdade substancial de papéis na criação dos filhos, havendo cobrança efetiva da sociedade para que o avanço civilizatório da pauta se efetive, combatendo-se práticas como a weaponized incompetence e outras formas de desequilíbrio nas responsabilidades parentais.


  Antonio Carlos Bellini Júnior e Svetlana Vladimirovna Biletsky, no artigo “A Ronda Virtual como Instrumento de Combate à Pornografia Infantil em Ambiente Digital: uma análise à luz das novas necessidades investigatórias e das garantias constitucionais”, analisam a utilização da ronda virtual como mecanismo investigativo no enfrentamento da pornografia infantil em ambiente digital, especialmente diante do avanço tecnológico e da ampliação das práticas criminosas em redes virtuais abertas e descentralizadas. O estudo examina as alterações legislativas promovidas no Estatuto da Criança e do Adolescente desde 2003, bem como os instrumentos jurídicos e processuais voltados à persecução penal de crimes relacionados à exploração sexual infantojuvenil na internet. Além disso, diferencia tecnicamente a ronda virtual da infiltração de agentes, abordando aspectos relacionados às redes P2P, à cadeia de custódia das provas digitais e à obtenção de elementos probatórios em ambiente virtual. Por fim, discute a compatibilidade da ronda virtual com os direitos fundamentais à privacidade, à intimidade e ao sigilo das comunicações, concluindo pela constitucionalidade do método investigativo quando observados os princípios da proporcionalidade, necessidade e proteção integral da criança e do adolescente.


  Rômulo Augusto Arsufi Vigatto propõe uma reflexão atual e crítica acerca dos limites da atuação estatal no combate à desinformação e às fake news no ambiente digital. Partindo do art. 220, § 2º, da Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o autor identifica os riscos de que medidas regulatórias, ainda que bem-intencionadas, ultrapassem a proteção legítima da democracia e invadam o núcleo essencial da liberdade de expressão. Por meio de abordagem dogmática, jurisprudencial e multidisciplinar, o trabalho examina fenômenos como a manipulação algorítmica, as redes artificiais de disseminação de conteúdo e os mecanismos contemporâneos de desinformação em massa, realiza crítica técnica ao PL nº 2.630/2020 e propõe um modelo regulatório constitucionalmente compatível, que rejeita a censura prévia, adota responsabilização proporcional posterior, exige transparência algorítmica, assegura o devido processo informacional e preserva o pluralismo democrático como pilar fundamental do Estado de Direito.


  Antonelli Antonio Moreira Baracat Secanho, Camila Andresa Moura de Oliveira e Eduardo Roberto Leite Filho, no artigo “Pescaria Probatória (Fishing Expedition) em Dispositivos Móveis: Limites Constitucionais ao Espelhamento de Dados via WhatsApp Web e Nuvem durante o Flagrante”, enfrentam um dos temas mais urgentes e tecnicamente desafiadores do processo penal contemporâneo: os limites constitucionais à obtenção de provas digitais em dispositivos móveis no contexto da prisão em flagrante. A partir de metodologia jurídico-dogmática, os autores demonstram que a apreensão física do aparelho celular não autoriza, por si só, o acesso irrestrito ao seu conteúdo, tampouco o espelhamento de contas via WhatsApp Web, o acesso a dados sincronizados em nuvem ou qualquer forma de varredura exploratória desvinculada de causa provável e de autorização judicial fundamentada, práticas que a doutrina e a jurisprudência qualificam como fishing expedition. Com suporte nos precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, o estudo articula os direitos fundamentais à intimidade, ao sigilo de comunicações e dados, à reserva de jurisdição e à autodeterminação informativa com as exigências de cadeia de custódia introduzidas pela Lei nº 13.964/2019, propondo critérios objetivos para distinguir a diligência investigatória constitucionalmente legítima da devassa probatória abusiva no ambiente digital.


  Rogério Pena Masi analisa os impactos das ferramentas de inteligência artificial generativa na produção em massa de deepfakes e outros conteúdos sintéticos altamente realistas, capazes de reconstruir artificialmente a imagem, a voz, o corpo e a identidade de pessoas reais sem seu consentimento. Longe de se reduzir a um problema de desinformação, o texto demonstra como tais conteúdos configuram uma forma qualificada de apropriação indevida da personalidade, com potencial para lesionar simultaneamente a dignidade humana, a imagem, a honra, a intimidade, a privacidade e a autodeterminação informacional. O autor propõe uma imputação plural, graduada e funcionalmente diferenciada entre criadores, disseminadores, plataformas, desenvolvedores e provedores, defendendo uma releitura dos direitos da personalidade e da responsabilidade civil à luz das novas tecnologias.


  Diogo Cristian Denny analisa a consolidação dos julgamentos assíncronos no âmbito dos tribunais e órgãos colegiados brasileiros. Inicia-se pela evolução histórica e normativa do ambiente virtual de deliberação no Supremo Tribunal Federal, passando-se ao exame da sua influência sobre a implementação do sistema no CARF e as adaptações institucionais promovidas no âmbito do contencioso tributário administrativo. A partir de uma abordagem comparativa, o estudo busca identificar convergências, diferenças procedimentais e desafios relacionados à eficiência, transparência, colegialidade e preservação das garantias processuais, propondo uma reflexão crítica sobre o potencial das tecnologias aplicadas à prestação jurisdicional e administrativa.


  Cauê Costa Hueso trata da necessidade de adaptação dos tipos penais ao mundo digital moderno, especialmente em relação à adequação do crime de estupro à modalidade virtual, diante da expansão das relações digitais e das novas formas de violência sexual sem contato físico. O estudo demonstra como a interpretação do art. 213 do Código Penal vem sendo adaptada à realidade digital, em que a coação psicológica, a grave ameaça e a manipulação online podem constranger a vítima à prática de atos libidinosos diversos, sem perder de vista os limites impostos pelo garantismo penal.


  Carlos Eduardo Bistão Nascimento, no artigo “O Direito Digital como Direito Fundamental: A Proteção da Dignidade Humana no Ambiente Virtual”, investiga a natureza jurídica do Direito Digital sob a perspectiva constitucional dos direitos fundamentais. Partindo de uma análise histórica das gerações de direitos e da evolução do constitucionalismo, argumenta que o Direito Digital transcende sua compreensão meramente instrumental como conjunto de normas materiais, devendo ser reconhecido como autêntico direito fundamental essencial à preservação da dignidade da pessoa humana na sociedade contemporânea. O trabalho fundamenta essa afirmação mediante a demonstração da fundamentalidade material e formal do Direito Digital, especialmente após a Emenda Constitucional nº 115/2022.


  Fábio Resende Nardon examina como a utilização irresponsável das tecnologias, plataformas de contratação, redes sociais, audiências virtuais e ferramentas de inteligência artificial vem contribuindo para a crescente ocorrência da advocacia abusiva, fenômeno que produz relevantes prejuízos às partes litigantes e ao próprio Poder Judiciário, exigindo reflexão crítica acerca dos limites éticos e processuais do exercício profissional no ambiente digital.


  Gaspar Pereira da Silva Júnior, no artigo “O Crepúsculo das Garantias: Lawfare, Pescaria Probatória e os Limites Éticos do Acaso no Processo Penal”, promove uma análise crítica e profunda sobre a instrumentalização do Direito Processual Penal no Brasil, centrando-se na tríade conceitual formada pelo lawfare, pela fishing expedition e pela serendipidade. Fundamentado no garantismo de Luigi Ferrajoli e na doutrina de autores como Aury Lopes Jr. e Geraldo Prado, o estudo examina a crise da legalidade e os limites éticos da atividade probatória, especialmente no ambiente digital, concluindo pela necessidade de uma admissibilidade restritiva das provas derivadas do acaso e pela reafirmação do devido processo legal como instrumento indispensável à preservação da dignidade humana e da integridade do sistema de justiça criminal.


  A diversidade temática e a profundidade das reflexões aqui reunidas evidenciam que o Direito contemporâneo está diante de desafios inéditos, que exigem respostas igualmente inovadoras, mas sempre comprometidas com os direitos fundamentais, a democracia e a dignidade da pessoa humana. Esperamos que esta obra contribua para o desenvolvimento do pensamento jurídico crítico e sirva como instrumento de pesquisa, reflexão e aperfeiçoamento para estudantes, profissionais e pesquisadores.


  Campinas, 2026.


  Marcelo Fortuna, 


  Albano Dias Junior 


  Luís Gustavo dos Santos Honorato
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  ENTRE A PERCEPÇÃO E A DECISÃO: ABDUÇÃO, VIESES E O IMPACTO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RACIONALIDADE JURÍDICA


 Albano de Freitas Dias Junior1


  Marcelo Forli Fortuna2



  Resumo: O presente artigo propõe uma reconstrução da metodologia jurídica a partir da análise do impacto da inteligência artificial sobre o processo decisório. Parte-se da constatação de que a teoria do Direito, tradicionalmente orientada ao problema da justificação das decisões, tem negligenciado o momento de formação das hipóteses que as antecedem. A partir do diálogo entre pensamento sistemático, pensamento tópico e pragmatismo filosófico, sustenta-se que a racionalidade jurídica não se inicia na fundamentação, mas no contexto de descoberta, especialmente na inferência abdutiva.




  Com base na lógica desenvolvida por Charles Sanders Peirce, a abdução é compreendida como o núcleo originário do raciocínio jurídico, responsável pela construção das hipóteses decisórias. Esse deslocamento conduz ao reconhecimento de um momento ainda mais fundamental: a percepção, entendida como processo ativo e estruturado por hábitos, experiências e condicionamentos que influenciam a forma como o problema jurídico é apreendido. A decisão jurídica, nesse sentido, é resultado de um percurso que envolve percepção, formulação de hipóteses, teste e justificação. A partir dessa reconstrução, analisa-se o impacto da inteligência artificial não apenas sobre a decisão, mas sobre as condições de possibilidade da própria racionalidade jurídica. Ao atuar como mediadora da informação, organizando dados, identificando padrões e orientando o olhar do intérprete, a inteligência artificial interfere diretamente na percepção e na formação das hipóteses, deslocando o processo decisório para uma lógica orientada à repetição e à previsibilidade. Nesse contexto, destaca-se o papel dos vieses, tanto humanos quanto algorítmicos, na configuração do processo decisório. Sustenta-se que tais vieses operam de forma estrutural, influenciando a percepção e restringindo o campo de hipóteses possíveis, o que pode conduzir à formação de uma abdução enviesada. O risco central não reside apenas no erro decisório, mas na redução da capacidade do Direito de perceber adequadamente os problemas que lhe são apresentados. Por fim, o artigo propõe a necessidade de uma metodologia jurídica reflexiva, capaz de preservar a abertura do processo abdutivo, tornar visíveis os vieses e integrar criticamente a inteligência artificial ao processo decisório. Defende-se que a racionalidade jurídica deve ser compreendida como um percurso dinâmico, no qual descoberta e justificação se articulam de forma contínua, sendo a preservação desse percurso condição de possibilidade de um Direito comprometido com a legitimidade, a efetividade e a transformação social.
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  1	INTRODUÇÃO.


  A crescente complexidade dos problemas jurídicos contemporâneos tem colocado em evidência os limites das metodologias tradicionais do Direito. A intensificação de conflitos estruturais, a pluralidade de valores em disputa e a ampliação do papel das instituições decisórias exigem não apenas respostas mais sofisticadas, mas também uma reflexão mais profunda sobre as próprias condições de produção dessas respostas. Nesse contexto, a discussão metodológica deixa de ser um debate periférico entre escolas e passa a ocupar posição central na compreensão da racionalidade jurídica.


  Historicamente, a teoria do Direito concentrou-se, com notável densidade, no problema da justificação das decisões. Seja pela via do pensamento sistemático, preocupado com a coerência e unidade do ordenamento, seja pela perspectiva tópico-problemática, voltada à argumentação no caso concreto, o foco recaiu predominantemente sobre a fundamentação das soluções jurídicas. Embora essas abordagens tenham contribuído de forma decisiva para a consolidação de uma racionalidade jurídica exigente, ambas compartilham uma limitação relevante: operam, em grande medida, sobre hipóteses já formuladas, sem enfrentar de modo suficientemente rigoroso o processo de sua constituição.


  Essa lacuna torna-se ainda mais sensível no cenário contemporâneo, marcado pela crescente incorporação de tecnologias baseadas em inteligência artificial no campo jurídico. Ao introduzir mecanismos de análise de padrões, organização de informações e sugestão de soluções, a inteligência artificial não apenas amplia a capacidade operacional do Direito, mas interfere, de forma mais profunda, nas próprias condições de formação das decisões. O impacto dessa tecnologia, portanto, não se restringe ao plano da eficiência ou da automação, alcançando o núcleo da racionalidade jurídica.


  É nesse contexto que se revela a necessidade de uma reconstrução metodológica orientada pelo pragmatismo filosófico, especialmente a partir da lógica abdutiva desenvolvida por Charles Sanders Peirce. Ao deslocar o foco da análise para o processo de formação das hipóteses, o pragmatismo permite identificar um momento decisivo da racionalidade jurídica frequentemente negligenciado: o contexto de descoberta. A abdução, enquanto inferência responsável pela formulação de hipóteses diante de um problema, evidencia que a decisão jurídica não se inicia na justificação, mas na construção das possibilidades que serão posteriormente avaliadas e fundamentadas.


  Esse deslocamento conduz a um aprofundamento adicional, ao evidenciar que a própria abdução se ancora em uma etapa anterior: a percepção. Longe de ser neutra, a percepção jurídica mostra-se estruturada por hábitos, experiências e condicionamentos que orientam o modo como o problema é apreendido. A racionalidade jurídica, nesse sentido, inicia-se antes mesmo da formulação das hipóteses, no modo como o fenômeno jurídico se torna visível ao intérprete.


  A partir dessa perspectiva, o impacto da inteligência artificial assume contornos ainda mais complexos. Ao atuar como mediadora da informação, organizando dados, destacando padrões e orientando o olhar do intérprete, a tecnologia não apenas influencia a decisão, mas interfere na própria forma como os problemas são percebidos e nas hipóteses que passam a ser consideradas plausíveis. Surge, assim, o risco de uma reconfiguração silenciosa do processo decisório, na qual a abertura ao novo é substituída pela reprodução de padrões.


  Nesse cenário, a questão dos vieses adquire centralidade. Não apenas os vieses humanos, decorrentes de hábitos e estruturas sociais, mas também os vieses algorítmicos, incorporados nos dados, modelos e critérios de funcionamento dos sistemas de inteligência artificial, passam a influenciar o processo de percepção e a formação das hipóteses. A convergência entre esses elementos pode conduzir àquilo que se denomina, neste trabalho, de abdução enviesada, comprometendo a capacidade do Direito de construir respostas adequadas a problemas complexos e em transformação.


  Diante desse quadro, o presente artigo tem por objetivo propor uma reconstrução da metodologia jurídica a partir da centralidade do processo de descoberta, articulando pensamento sistemático, pensamento tópico e pragmatismo filosófico em uma perspectiva integrada. Busca-se demonstrar que a racionalidade jurídica não se esgota na justificação das decisões, mas depende de um percurso que envolve percepção, formulação de hipóteses, teste e fundamentação. A partir dessa reconstrução, analisa-se o impacto da inteligência artificial nesse percurso, com especial atenção aos riscos de vieses e à necessidade de construção de mecanismos capazes de preservar a abertura, a criticidade e a legitimidade do processo decisório.


  Mais do que propor uma nova escola metodológica, pretende-se oferecer uma chave de compreensão do Direito como processo dinâmico de produção de conhecimento, no qual a integridade da racionalidade jurídica depende da articulação entre descoberta e justificação. É nesse espaço, situado entre percepção, abdução e fundamentação, que se coloca o desafio contemporâneo de preservar o Direito como prática racional, crítica e comprometida com a transformação social.


  2	FORMAS DE RACIOCÍNIO JURÍDICO, PRAGMATISMO E O PROBLEMA METODOLÓGICO CONTEMPORÂNEO


  A discussão acerca de uma nova metodologia do Direito não pode começar apenas pela enumeração de escolas metodológicas nem pela simples oposição entre tradições teóricas. O ponto de partida mais fecundo está na investigação das formas de raciocínio que sustentam a experiência jurídica. Antes de ser um catálogo de correntes, a metodologia jurídica é um modo de organizar a produção, a seleção, o controle e a justificação das respostas jurídicas. É, portanto, uma teoria sobre como o jurista pensa, decide e legitima sua decisão.


  Essa observação é decisiva porque boa parte da tradição metodológica do Direito concentrou suas energias no plano da justificação, isto é, no problema de como fundamentar racionalmente uma decisão já formada. Sem desmerecer a importância dessa dimensão, tal enfoque se revela insuficiente. Parte-se da premissa de que o Direito não se resume ao plano dos conceitos e que a racionalidade jurídica precisa ser analisada em sua dinâmica concreta, no entrelaçamento entre sujeito, problema e sistema, inclusive no contexto de descoberta, que não se limita ao instante perceptivo, mas também envolve um momento reflexivo. É justamente aí que se abre o espaço para uma reformulação mais profunda da metodologia jurídica.


  Tradicionalmente, duas grandes matrizes disputam a compreensão do raciocínio jurídico. A primeira delas é o pensamento sistemático. Uma das formas mais sofisticada, no plano metodológico, encontra-se em Claus-Wilhelm Canaris3. Em termos gerais, o pensamento sistemático parte da ideia de que o Direito não pode ser pensado como um agregado descontínuo de normas e soluções isoladas. Ele exige unidade interna, coerência valorativa e ordenação racional. A atividade do jurista, nesse horizonte, consiste em reconstruir o ordenamento como totalidade inteligível, buscando princípios estruturantes, conexões internas e critérios de harmonização entre institutos.


  Essa perspectiva tem inegável força teórica. Ela impede a fragmentação do Direito, oferece estabilidade, limita o casuísmo e preserva a exigência de coerência. O raciocínio sistemático, por isso, exerce papel indispensável em qualquer teoria séria da decisão. Sem sistema, o Direito corre o risco de dissolver-se em argumentações contingentes, incapazes de sustentar igualdade, previsibilidade e universalização. O problema, porém, surge quando o sistema é convertido em ponto de partida autossuficiente ou em instância capaz de antecipar exaustivamente o processo decisório. Nesse caso, tende-se a obscurecer o modo concreto pelo qual os problemas aparecem ao intérprete, o processo pelo qual hipóteses são geradas e o fato de que o caso concreto frequentemente resiste à mera dedução a partir de estruturas já estabilizadas.


  Em direção diversa, desenvolve-se o pensamento tópico ou problemático4. Aqui, a ênfase deixa de recair sobre o sistema como totalidade e se desloca para o problema concreto. Em vez de partir prioritariamente de uma arquitetura dogmática fechada, a tópica privilegia a busca de argumentos adequados para a solução da questão posta. A racionalidade jurídica passa a ser vista menos como dedução a partir de conceitos e mais como atividade de orientação perante problemas práticos, em que diferentes pontos de vista, razões e valores são mobilizados para justificar a solução.


  A força da tópica reside em sua sensibilidade ao caso, ao contexto e à contingência. Ela recorda ao jurista que o Direito não vive apenas de classificação conceitual, mas de problemas reais que exigem resposta. Em um mundo jurídico atravessado por constituições abertas, princípios, colisões de direitos, demandas estruturais e pluralidade moral, a tópica parece captar melhor a textura efetiva da prática. Ainda assim, tomada isoladamente, ela também encontra limites relevantes. O primeiro deles é o risco de dissolução da juridicidade em mera argumentação estratégica. O segundo é a dificuldade de oferecer critérios mais densos de contenção da arbitrariedade. O terceiro é que, não raro, a tópica enfatiza a arte de argumentar sobre soluções possíveis sem esclarecer satisfatoriamente como essas soluções emergem, são selecionadas e se transformam em hipóteses racionalmente controláveis.


  Nesse cenário, o pensamento sistemático e o pensamento tópico não devem ser compreendidos como respostas definitivas ao problema metodológico, mas como tentativas relevantes e, ao mesmo tempo, insuficientes de estruturar a racionalidade jurídica. Ambos oferecem contribuições indispensáveis, mas operam a partir de um ponto já pressuposto: a existência de hipóteses decisórias previamente constituídas.


  O pensamento sistemático tende a assumir como dado o momento de formação da hipótese decisória, concentrando-se predominantemente em sua organização, coerência e integração no ordenamento. Com isso, desloca para segundo plano o processo concreto pelo qual o problema se transforma em possibilidade de decisão.


  A tópica, embora mais sensível ao problema concreto, também parte, em grande medida, de um conjunto de soluções já disponíveis no horizonte argumentativo, sem enfrentar de forma sistemática o momento de surgimento das hipóteses. A ênfase recai sobre a seleção e justificação de respostas, e não sobre a gênese das possibilidades decisórias.


  É precisamente nesse ponto de insuficiência comum, ainda que por caminhos distintos, que o pragmatismo filosófico, especialmente na matriz peirciana, oferece uma contribuição metodológica superior. Em vez de escolher entre sistema e problema, ou entre coerência e argumentação, o pragmatismo desloca a análise para um nível anterior, no qual se investigam as condições de formação das próprias hipóteses decisórias.


  Ele não abandona a justificação, mas recusa a redução da racionalidade jurídica à justificação. Seu foco se amplia para abarcar a formação da crença, a percepção do problema, a produção de hipóteses, o teste de consequências e a revisão contínua de resultados. O método pragmático, nesse contexto, pode ser compreendido como uma parametrização das etapas decisórias, capaz de desvelar o contexto de descoberta sem ignorar a etapa de justificação.


  A originalidade do pragmatismo, aqui, está em recolocar no centro da metodologia jurídica algo que muitas teorias deixaram à margem: o modo como se formam hipóteses diante de um problema. Na tradição peirciana5, isso remete diretamente à distinção entre dedução, indução e abdução. A dedução extrai consequências necessárias de uma hipótese. A indução testa, corrige e controla a hipótese a partir da experiência. A abdução, por sua vez, é a inferência que propõe uma hipótese explicativa diante de um fato surpreendente. O dado essencial, nesse contexto, é que a abdução não opera como mera fantasia subjetiva, nem como irracionalidade. Ela é o momento lógico de surgimento da hipótese, ainda que vinculada a hábitos, experiências, percepção e deliberação.


  Diante de um fato surpreendente, emerge uma dúvida genuína, que rompe a estabilidade das crenças previamente estabelecidas. A partir dessa ruptura, múltiplas hipóteses podem ser formuladas, conforme a experiência acumulada em situações análogas. Embora o insight inicial possa estar vinculado a hábitos e padrões cognitivos, o processo de construção e seleção dessas hipóteses não se esgota em um ato intuitivo. Trata-se de um percurso consciente, deliberado, controlável e aberto à revisão crítica, no qual a racionalidade se desenvolve progressivamente.


  A partir dessa perspectiva, a distinção entre pensamento sistemático e pensamento tópico pode ser reconstruída em nível mais sofisticado. Ambos deixam de ser compreendidos como modelos concorrentes e passam a ser vistos como momentos de um processo mais amplo, que não se inicia nem no sistema nem na argumentação, mas na construção do problema e na formação das hipóteses que orientam a decisão. O pensamento sistemático oferece critérios de ordenação, coerência e controle. O pensamento tópico oferece abertura ao problema e sensibilidade argumentativa. Mas ambos, em grande medida, ainda operam sobre hipóteses já formuladas ou sobre soluções já estabilizadas no discurso jurídico.


  O pragmatismo, ao introduzir a centralidade da abdução, evidencia a existência de um estágio anterior e decisivo: o momento em que o problema é percebido, delimitado e transformado em campo de possibilidades.


  Nesse sentido, a racionalidade jurídica não se inicia na justificação, mas na própria construção do problema e na geração de alternativas de solução. A delimitação do problema, a formulação de hipóteses, o tratamento das informações disponíveis e a seleção das alternativas constituem etapas fundamentais do processo decisório, que não podem ser reduzidas a um momento meramente intuitivo nem ignoradas pela teoria do Direito.


  É exatamente por isso que a insuficiência do sistema e da tópica, quando considerados isoladamente, não deve conduzir à rejeição de ambos, mas à sua reintegração em uma metodologia mais complexa. O sistema cumpre a função de estabilizar expectativas, organizar a experiência e conter a arbitrariedade. A tópica, por sua vez, recoloca a centralidade do problema e da argumentação em uma ordem jurídica marcada pela abertura semântica e pela pluralidade de valores. O que falta a ambos é uma teoria mais precisa sobre o trânsito entre o problema, a hipótese e a justificação, e é justamente esse trânsito que o pragmatismo ilumina.


  Nesse quadro, a abdução surge como ponto de convergência metodológica. Ela não substitui o sistema nem elimina a argumentação. Sua função é anterior e articuladora. É por meio dela que o intérprete, diante de uma situação problemática, produz uma hipótese inicial capaz de orientar a investigação jurídica. A partir daí, o sistema atua como critério de coerência e controle, enquanto a tópica opera na construção e no teste argumentativo da hipótese, à luz do contraditório, dos fatos, das consequências e das exigências normativas.


  A metodologia jurídica, assim compreendida, deixa de ser exclusivamente uma teoria da fundamentação e passa a ser uma teoria do percurso racional da decisão. O Direito não se apresenta apenas como sistema de normas, nem apenas como campo argumentativo, mas como processo dinâmico que envolve percepção, problematização, construção de hipóteses, deliberação, teste e justificação.


  Quando essa discussão é transposta para o contexto contemporâneo, o impacto da inteligência artificial torna-se ainda mais relevante. A inteligência artificial introduz uma nova camada de racionalidade, baseada na identificação de padrões decisórios, na análise empírica de dados e na sugestão automatizada de argumentos, deslocando parcialmente o eixo da metodologia jurídica para uma dimensão informacional e preditiva.


  Se o pensamento sistemático organiza o Direito a partir de estruturas normativas e a tópica o compreende a partir de problemas e argumentos, a racionalidade algorítmica introduz uma terceira forma de inferência: a inferência baseada em padrões. Nesse modelo, a hipótese jurídica tende a ser influenciada por regularidades estatísticas extraídas de decisões anteriores, o que pode deslocar o processo de formação da hipótese da reflexão crítica para a predição empírica.


  Essa transformação é metodologicamente sensível. Ao invés de emergir de uma dúvida genuína e de um processo reflexivo aberto, a hipótese pode passar a ser sugerida com base naquilo que foi reiteradamente decidido. Há, nesse movimento, o risco de substituição da abdução crítica por uma espécie de abdução estatística, orientada pela repetição e não pela problematização.


  A consequência é a possibilidade de empobrecimento da racionalidade jurídica, com a redução da abertura ao novo, o reforço de vieses históricos e a limitação da criatividade interpretativa. O problema deixa de ser compreendido em sua singularidade e passa a ser enquadrado a partir de sua semelhança com casos anteriores. A descoberta, nesse cenário, corre o risco de ser substituída pela reprodução de padrões.


  Por isso, a construção de uma nova metodologia do Direito exige não apenas a incorporação crítica da inteligência artificial, mas a reafirmação da centralidade do processo de descoberta e da formação das hipóteses. O desafio não está em rejeitar o sistema, a argumentação ou a tecnologia, mas em reconstruir a racionalidade jurídica como um percurso integrado, no qual sistema, problema, hipótese e justificação se articulam de forma dinâmica.


  Nessa perspectiva, o pragmatismo não se apresenta como mais uma escola metodológica, mas como chave de reconstrução do próprio problema metodológico. Sua principal contribuição consiste em demonstrar que a racionalidade jurídica não é um bloco estático, mas um processo. E é nesse processo que se revela a necessidade de uma metodologia capaz de compreender, simultaneamente, a coerência do sistema, a complexidade do problema e a criatividade controlada da construção das hipóteses.


  Diante desse quadro, a superação da oposição entre pensamento sistemático e pensamento tópico não se alcança pela substituição de um modelo por outro, mas pela identificação de um nível mais profundo da racionalidade jurídica, no qual ambos se tornam momentos de um mesmo processo. Esse deslocamento exige a investigação do modo como as hipóteses jurídicas são efetivamente produzidas, isto é, do momento em que o problema se converte em possibilidade de decisão. É nesse ponto que a noção de abdução assume centralidade metodológica, não como alternativa ao sistema ou à argumentação, mas como condição de possibilidade de ambos.


  3	A ABDUÇÃO COMO NÚCLEO DA RACIONALIDADE JURÍDICA: FORMAÇÃO DE HIPÓTESES E IMPACTO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL


  A reconstrução das formas de raciocínio jurídico, nos termos anteriormente delineados, permite identificar que a principal insuficiência das abordagens tradicionais não reside propriamente em seus conteúdos, mas no ponto em que localizam a racionalidade jurídica.


  Tanto o pensamento sistemático quanto o pensamento tópico concentram-se, predominantemente, no plano da justificação: o primeiro, na coerência estrutural da decisão; o segundo, na sua sustentação argumentativa. Em ambos os casos, pressupõe-se, ainda que implicitamente, que as hipóteses decisórias já se encontram disponíveis para análise.


  Essa pressuposição, contudo, revela-se problemática. A decisão jurídica não surge em um vazio previamente estruturado por hipóteses prontas, nem se limita à escolha entre alternativas já dadas. Há um momento anterior e decisivo, no qual o problema é percebido, recortado e transformado em campo de possibilidades. É nesse momento que se define, em grande medida, o horizonte da decisão. Ignorá-lo implica reduzir a racionalidade jurídica a uma racionalidade de segunda ordem, voltada apenas ao controle e à justificação de soluções já formadas.


  É precisamente nesse ponto que a noção de abdução, desenvolvida no âmbito do pragmatismo filosófico, assume centralidade metodológica. A abdução consiste na inferência que, diante de um fato surpreendente, propõe uma hipótese capaz de torná-lo inteligível. Diferentemente da dedução, que opera sobre hipóteses já estabelecidas, e da indução, que testa e corrige essas hipóteses à luz da experiência, a abdução é responsável pelo próprio surgimento da hipótese. Trata-se, portanto, do momento inaugural do raciocínio.


  No campo jurídico, esse momento corresponde à fase em que o intérprete, diante de um caso concreto, constrói possibilidades de solução. Não se trata de um ato arbitrário ou puramente intuitivo, mas de um processo estruturado, ainda que aberto, no qual percepção, experiência, contexto e deliberação se entrelaçam. A formulação de hipóteses jurídicas decorre de uma interação dinâmica entre o problema apresentado, o repertório do intérprete e as estruturas normativas disponíveis. Nesse sentido, a abdução não se opõe à racionalidade, mas a inaugura.


  A centralidade da abdução permite compreender que sistema e tópica não são modelos excludentes, mas dimensões complementares de um processo mais amplo. O sistema não fornece, por si só, a hipótese decisória; ele atua como horizonte de coerência e controle das hipóteses formuladas. A tópica, por sua vez, não cria a hipótese originária, mas contribui para sua elaboração, desenvolvimento e teste no espaço argumentativo. Ambos operam, portanto, sobre um material previamente constituído pela atividade abdutiva.


  Essa constatação reconfigura o problema metodológico. A questão deixa de ser a escolha entre coerência sistemática e adequação argumentativa e passa a ser a compreensão do percurso completo da decisão, desde a formação da hipótese até sua justificação. A metodologia jurídica, nesse contexto, deve ser capaz de integrar três dimensões: a construção da hipótese (abdução), seu controle empírico e consequencial (indução) e sua justificação normativa (dedução e argumentação).


  Essa reconstrução é particularmente relevante em um cenário de crescente complexidade social e jurídica. Problemas estruturais, conflitos de alta densidade valorativa, incerteza fática e pluralidade de perspectivas exigem um modelo de racionalidade que não se limite a aplicar soluções previamente estabilizadas, mas que seja capaz de construir respostas novas de forma controlada. A abdução, nesse sentido, representa o núcleo criativo e adaptativo da racionalidade jurídica.


  Entretanto, é exatamente nesse ponto que a incorporação da inteligência artificial ao campo jurídico produz seus efeitos mais profundos. Diferentemente do que uma análise superficial poderia sugerir, o impacto da inteligência artificial não se restringe à automação de tarefas ou à ampliação da capacidade de processamento de informações. Sua incidência mais relevante ocorre justamente no momento de formação das hipóteses, isto é, no núcleo abdutivo da decisão.


  Sistemas de inteligência artificial operam, em grande medida, a partir da identificação de padrões em grandes volumes de dados. Ao analisar decisões anteriores, comportamentos institucionais e estruturas argumentativas recorrentes, esses sistemas são capazes de sugerir caminhos decisórios, indicar probabilidades de êxito e organizar argumentos de forma eficiente. Em termos práticos, isso significa que a hipótese jurídica, que tradicionalmente emergia de um processo de problematização e construção reflexiva, passa a ser, ao menos em parte, sugerida por inferências estatísticas.


  Esse deslocamento produz uma transformação metodológica sensível. A abdução, enquanto inferência orientada por um problema e aberta à construção de novas possibilidades, corre o risco de ser substituída por uma forma de inferência baseada na repetição de padrões. Não se trata mais de formular uma hipótese para explicar um fato surpreendente, mas de identificar qual hipótese, dentre as já reiteradamente aceitas, apresenta maior probabilidade de êxito. A criatividade controlada da abdução cede espaço à previsibilidade da estatística.


  Essa transformação pode ser descrita como a passagem de uma abdução crítica para uma abdução algorítmica. Na primeira, a hipótese emerge de uma interação reflexiva com o problema, sendo posteriormente testada, ajustada e justificada. Na segunda, a hipótese é sugerida com base na frequência e na regularidade de decisões anteriores, orientando-se mais pelo passado do que pela singularidade do caso presente.


  As implicações dessa mudança são profundas. Em primeiro lugar, há o risco de redução da abertura do Direito ao novo. Se as hipóteses são selecionadas com base em padrões consolidados, soluções inovadoras tendem a ser marginalizadas. Em segundo lugar, há o perigo de reprodução de vieses estruturais. Padrões decisórios historicamente marcados por seletividades e desigualdades podem ser reforçados sob a aparência de neutralidade técnica. Em terceiro lugar, há uma alteração no próprio papel do jurista, que passa de formulador de hipóteses a selecionador de opções previamente sugeridas.


  Essa dinâmica afeta diretamente o equilíbrio entre descoberta e justificação. Enquanto a tradição jurídica sempre enfatizou a necessidade de justificar decisões, o risco contemporâneo reside na naturalização de hipóteses não criticamente construídas. A decisão pode continuar sendo formalmente justificada, mas seu ponto de partida, a hipótese adotada, pode já estar previamente condicionado por padrões não problematizados.


  Diante desse cenário, a resposta metodológica não pode ser a rejeição da inteligência artificial, mas tampouco sua aceitação acrítica. O desafio consiste em reconfigurar seu papel dentro do processo decisório. Em vez de substituir a abdução, a inteligência artificial deve ser compreendida como instrumento auxiliar no processo de teste e controle de hipóteses, especialmente no plano indutivo. Sua capacidade de identificar padrões pode contribuir para avaliar consequências, detectar incoerências e ampliar o horizonte informacional do intérprete. Contudo, a formulação da hipótese, o núcleo criativo e crítico da decisão, deve permanecer vinculada a um processo reflexivo orientado pelo problema concreto.


  Essa distinção é fundamental para preservar a integridade da racionalidade jurídica. Se a abdução for capturada integralmente pela lógica algorítmica, o Direito corre o risco de se transformar em um sistema de reprodução otimizada do passado. Se, por outro lado, a inteligência artificial for integrada de forma crítica, respeitando a centralidade do contexto de descoberta e da construção reflexiva das hipóteses, ela pode contribuir para o aperfeiçoamento do processo decisório sem comprometer sua legitimidade.


  Nesse sentido, a abdução não apenas resolve a tensão entre sistema e tópica, mas também se torna o ponto sensível de articulação entre Direito e tecnologia. É nela que se decide se o Direito continuará sendo um espaço de construção crítica de soluções ou se se converterá em um sistema de previsibilidade e repetição. A nova metodologia do Direito, portanto, deve assumir como tarefa central a proteção e o desenvolvimento do momento abdutivo, compreendendo-o como condição de possibilidade de uma racionalidade jurídica verdadeiramente comprometida com a efetividade, a legitimidade e a abertura ao novo.


  Essa centralidade da abdução, entretanto, ainda exige um aprofundamento adicional. Se é ela o momento de formação das hipóteses, torna-se imprescindível compreender o que a antecede e a torna possível: o modo como o problema é inicialmente percebido. A análise da racionalidade jurídica, portanto, não pode se encerrar na estrutura da inferência abdutiva, devendo avançar para o exame de sua base perceptiva, na qual já se encontram presentes elementos de avaliação, seleção e orientação do raciocínio.


  4	PERCEPÇÃO E MEDIAÇÃO ALGORÍTMICA: A FORMAÇÃO DO PROBLEMA NO PROCESSO DECISÓRIO


  A centralidade da abdução na reconstrução metodológica do Direito exige um aprofundamento de um de seus momentos mais sensíveis e, ao mesmo tempo, menos explorados pela teoria jurídica: a etapa da percepção. Se a abdução é responsável pela formulação de hipóteses diante de um fato surpreendente, é na percepção que esse fato é inicialmente apreendido, recortado e qualificado como problema jurídico relevante.


  A percepção, nesse contexto, não pode ser compreendida como um ato passivo de captação da realidade. Ao contrário, trata-se de um processo ativo, estruturado por crenças, hábitos e experiências previamente incorporadas pelo intérprete. Aquilo que se percebe não é simplesmente o dado bruto da realidade, mas uma realidade já mediada por estruturas cognitivas que orientam a atenção, selecionam elementos relevantes e conferem sentido inicial ao fenômeno observado.


  Essa compreensão afasta definitivamente a ideia de neutralidade perceptiva. O juiz, ao se deparar com um caso concreto, não acessa os fatos de maneira pura ou objetiva em sentido absoluto. Ele percebe a partir de um horizonte prévio, composto por experiências anteriores, padrões decisórios internalizados, formação jurídica, valores e práticas institucionais. A percepção, portanto, já é um primeiro momento de avaliação.


  Esse ponto é decisivo para a metodologia jurídica. A avaliação não se inicia na justificação, nem sequer na escolha entre hipóteses já formuladas. Ela começa na própria forma como o problema é percebido. Diferentes percepções de um mesmo conjunto fático podem gerar diferentes campos de possibilidades, conduzindo a hipóteses distintas desde a origem. A abdução, assim, não parte de um dado neutro, mas de um dado já interpretado.


  A relevância dessa etapa torna-se ainda mais evidente quando se considera o falibilismo6 como elemento estruturante da racionalidade pragmática. Se todo conhecimento é provisório e sujeito a revisão, isso vale, com especial intensidade, para o juízo perceptivo. A percepção pode estar equivocada, incompleta ou enviesada. O reconhecimento dessa falibilidade impõe a necessidade de mecanismos institucionais capazes de ampliar, corrigir e aperfeiçoar o processo perceptivo.


  É nesse ponto que o modelo cooperativo de processo revela sua importância metodológica. Ao permitir a participação efetiva das partes na construção do caso, o processo deixa de ser um espaço de decisão solitária e passa a funcionar como uma comunidade investigativa. As narrativas apresentadas, o contraditório, a produção probatória e os momentos de saneamento comparticipativo contribuem para a ampliação do horizonte perceptivo do julgador. O problema deixa de ser visto a partir de uma única perspectiva e passa a ser reconstruído de forma intersubjetiva.


  Nesse sentido, o contraditório não atua apenas como garantia de defesa ou como mecanismo de legitimação formal da decisão. Ele desempenha uma função epistemológica central: a de tensionar, revisar e enriquecer o juízo de percepção. Ao expor o intérprete a versões conflitantes dos fatos, o contraditório impede o fechamento prematuro da percepção e amplia o campo de possibilidades abdutivas.


  A formação de hábitos, por sua vez, desempenha papel ambivalente nesse processo. De um lado, os hábitos são indispensáveis para a própria possibilidade de percepção. Eles permitem reconhecer padrões, identificar relevâncias e operar com certa estabilidade cognitiva. De outro lado, os hábitos podem cristalizar vieses, reduzir a abertura ao novo e limitar a capacidade de problematização. A percepção tende, então, a reproduzir estruturas já internalizadas, dificultando a emergência de hipóteses inovadoras.


  É nesse delicado equilíbrio entre estabilidade e abertura que se insere o problema contemporâneo da inteligência artificial. Se, como visto, a IA incide de forma relevante sobre o momento abdutivo ao sugerir hipóteses baseadas em padrões, seu impacto sobre a percepção é ainda mais profundo, e, em certa medida, mais silencioso.


  A inteligência artificial não apenas sugere soluções; ela influencia a própria forma como o problema é visto. Ao organizar informações, destacar precedentes, indicar padrões relevantes e estruturar o material cognitivo disponível ao intérprete, a IA atua como um filtro perceptivo. O que aparece como relevante já vem, em alguma medida, previamente selecionado.


  Essa mediação altera qualitativamente o processo abdutivo. A percepção, que já era estruturada por hábitos humanos, passa a ser também estruturada por hábitos algorítmicos, isto é, por padrões extraídos de grandes volumes de dados. O risco, aqui, não é apenas o de erro pontual, mas o de uma reconfiguração silenciosa do próprio campo de visibilidade do problema.


  Em outras palavras, o que não aparece, não é problematizado. E o que não é problematizado não gera hipótese. A inteligência artificial, ao destacar certos padrões e obscurecer outros, pode reduzir o espaço de emergência do novo, reforçando a tendência de leitura do presente à luz do passado. A percepção deixa de ser apenas condicionada por hábitos humanos e passa a ser orientada por regularidades estatísticas.


  Essa transformação tem implicações profundas para o falibilismo. Se o erro é condição de possibilidade do aprendizado e da evolução do conhecimento, a redução da abertura perceptiva pode comprometer esse processo. Um sistema que tende a confirmar padrões dominantes reduz a probabilidade de questionamento, dificultando a identificação de desvios, injustiças estruturais ou novas formas de compreensão do problema jurídico.


  Além disso, a mediação algorítmica pode gerar uma falsa sensação de objetividade. A seleção de informações e padrões pode ser percebida como neutra, quando, na realidade, reflete escolhas metodológicas, recortes de dados e limitações do próprio sistema. O juízo perceptivo, nesse contexto, corre o risco de se apoiar em uma base aparentemente técnica, mas epistemologicamente opaca.


  Diante desse cenário, a questão central não é eliminar a influência da inteligência artificial, mas torná-la visível e criticável. A percepção precisa ser compreendida como um espaço de avaliação contínua, no qual tanto os hábitos humanos quanto os filtros algorítmicos devem ser submetidos a controle reflexivo.


  Isso exige o fortalecimento de estruturas institucionais que ampliem o horizonte perceptivo. O contraditório, a participação das partes, a diversidade argumentativa e a transparência dos critérios utilizados por sistemas de inteligência artificial tornam-se elementos fundamentais para preservar a abertura do processo abdutivo.


  A metodologia jurídica, nesse ponto, deve assumir uma tarefa adicional: não apenas compreender como as hipóteses são formuladas, mas também como os problemas são percebidos. A racionalidade jurídica não começa com a escolha da melhor resposta, nem com a construção do melhor argumento, mas com a capacidade de ver o problema de forma adequada.


  Se a abdução é o momento criativo do raciocínio, a percepção é sua condição de possibilidade. E é justamente nesse ponto que se decide se o Direito será capaz de se renovar diante de novos desafios ou se permanecerá preso à repetição de padrões consolidados.


  A preservação de uma percepção aberta, crítica e falibilista constitui, portanto, um elemento central de uma metodologia jurídica comprometida com a efetividade, a legitimidade e a transformação social. Em um contexto de crescente mediação tecnológica, essa tarefa se torna ainda mais urgente: não basta decidir corretamente, é preciso, antes, aprender a ver corretamente aquilo que deve ser decidido.


  Essa centralidade da percepção como condição de possibilidade da abdução permite recolocar, em novos termos, o problema contemporâneo da inteligência artificial no Direito. Se a racionalidade jurídica se inicia na forma como o problema é visto, qualquer mediação nesse nível não afeta apenas a decisão, mas todo o percurso cognitivo que a antecede. É a partir dessa perspectiva que se deve analisar o impacto da racionalidade algorítmica, não apenas como instrumento de apoio à decisão, mas como elemento potencialmente transformador da própria estrutura da experiência jurídica.


  5	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, RACIONALIDADE INSTRUMENTAL E O RISCO DO PRAGMATISMO ESTÁTICO


  A análise do processo abdutivo, especialmente em sua dimensão perceptiva, evidencia que a racionalidade jurídica não se inicia no momento da decisão, mas na forma como o problema é apreendido, estruturado e transformado em campo de possibilidades. A percepção, enquanto etapa inaugural desse percurso, já envolve avaliação, seleção e orientação do olhar, sendo condicionada por hábitos, experiências e estruturas cognitivas que delimitam aquilo que se torna visível ao intérprete.


  É precisamente nesse ponto, anterior à formulação das hipóteses e, portanto, anterior à própria decisão, que a incorporação da inteligência artificial ao campo jurídico produz seus efeitos mais profundos. A tecnologia não incide apenas sobre a escolha entre alternativas ou sobre a construção argumentativa, mas interfere diretamente na forma como o problema é apresentado, organizado e percebido.


  Com a incorporação da inteligência artificial, esse paradigma passa a conviver com uma racionalidade orientada a resultados. A questão deixa de ser exclusivamente “qual é a decisão juridicamente correta?” e passa a incluir, de forma crescente, “qual é a decisão mais provável?”, “qual argumento tende a ser acolhido?” ou “qual estratégia apresenta maior chance de êxito?”. Trata-se de uma racionalidade que não se ancora primariamente na validade normativa, mas na eficácia prática.


  Esse deslocamento não é neutro. Ele altera a própria estrutura da decisão jurídica. A justificativa tende a ser substituída, ainda que de forma gradual e muitas vezes imperceptível, por uma lógica de aderência a padrões. O argumento deixa de ser construído prioritariamente para sustentar a correção da decisão e passa a ser selecionado por sua capacidade de reproduzir resultados previamente observados. A racionalidade jurídica, nesse contexto, aproxima-se de uma racionalidade estratégica.


  Esse fenômeno pode ser descrito como a emergência de um pragmatismo estático. Diferentemente do pragmatismo filosófico clássico, que se caracteriza por sua abertura ao futuro, pela revisão constante das crenças e pela orientação às consequências em um sentido dinâmico, o pragmatismo estático ancora-se no passado como critério de decisão. As hipóteses não são construídas a partir de uma dúvida genuína e de um processo reflexivo, mas selecionadas com base naquilo que já foi reiteradamente aceito.


  A consequência é uma inversão sutil, porém profunda. O que deveria ser objeto de análise, os padrões decisórios, passa a ser critério de decisão. A experiência deixa de ser um campo de aprendizado e se transforma em um mecanismo de reprodução. O Direito, nesse cenário, corre o risco de perder sua capacidade de transformação e de se converter em um sistema de estabilização de regularidades.


  Essa dinâmica pode ser analisada à luz da teoria da racionalidade comunicativa de Jürgen Habermas7. Para o autor, a legitimidade do Direito depende da possibilidade de que as decisões sejam justificadas por razões suscetíveis de aceitação racional em um espaço público de deliberação. A validade não se confunde com a eficácia, nem com a simples aceitação empírica. Ela exige a apresentação de razões que possam ser criticamente avaliadas.


  A substituição progressiva da racionalidade justificativa por uma racionalidade instrumental representa, nesse sentido, uma forma de colonização do Direito por lógicas externas ao seu próprio fundamento normativo. A decisão deixa de ser orientada pela busca da melhor razão e passa a ser guiada pela otimização de resultados. O espaço de deliberação pública é reduzido, e a legitimidade tende a ser substituída pela eficiência.


  Esse processo se torna ainda mais problemático quando se considera a opacidade dos sistemas algorítmicos. As inferências produzidas por modelos de inteligência artificial nem sempre são transparentes ou facilmente explicáveis. A hipótese sugerida pode ser eficaz do ponto de vista preditivo, mas não necessariamente justificável em termos normativos. Surge, assim, uma dissociação entre decisão e justificação, na qual a primeira pode ser orientada por critérios não plenamente acessíveis ao debate público.


  Além disso, a padronização discursiva induzida pela inteligência artificial contribui para a homogeneização do discurso jurídico. Argumentos minoritários, inovadores ou contra-hegemônicos tendem a ser preteridos em favor de soluções já consolidadas. A pluralidade interpretativa, elemento essencial de um Direito democrático, é progressivamente reduzida. A divergência deixa de ser um espaço de construção e passa a ser percebida como desvio em relação ao padrão.


  Esse cenário impacta diretamente o papel do jurista. Em vez de atuar como agente de construção crítica do Direito, o intérprete corre o risco de se tornar um operador de padrões, selecionando e ajustando soluções previamente sugeridas por sistemas algorítmicos. A atividade jurídica aproxima-se, assim, de uma lógica de curadoria, na qual a criatividade e a responsabilidade decisória são parcialmente substituídas pela gestão de probabilidades.


  Diante desse quadro, a reconstrução metodológica proposta nos tópicos anteriores revela-se ainda mais relevante. A centralidade da abdução, enquanto momento de construção reflexiva da hipótese, funciona como elemento de resistência à redução da racionalidade jurídica à lógica instrumental. Ao reafirmar a importância do contexto de descoberta, preserva-se o espaço da problematização, da criatividade controlada e da abertura ao novo.


  Isso não implica rejeitar a inteligência artificial, mas reposicioná-la. Sua função não deve ser a de substituir o processo abdutivo, mas a de auxiliar na avaliação das hipóteses formuladas, especialmente no plano indutivo. A identificação de padrões pode contribuir para o controle de coerência, a análise de consequências e a ampliação da base informacional da decisão. Contudo, a definição do problema e a formulação das hipóteses devem permanecer vinculadas a um processo reflexivo, orientado por razões e não apenas por resultados.


  A nova metodologia do Direito, portanto, deve ser construída a partir de uma distinção clara entre previsão e justificação, entre eficácia e validade, entre repetição e construção. A inteligência artificial pode ampliar a capacidade de previsão, mas não substitui a necessidade de justificação. Pode indicar padrões, mas não determina a correção normativa. Pode sugerir caminhos, mas não elimina a responsabilidade do intérprete.


  Em última análise, o desafio contemporâneo não é tecnológico, mas metodológico. Trata-se de definir se o Direito continuará sendo um espaço de racionalidade crítica, comprometido com a construção de decisões justificáveis, ou se se converterá em um sistema orientado pela reprodução eficiente de padrões. A resposta a essa questão depende da capacidade de preservar, no interior do processo decisório, o espaço da descoberta, da reflexão e da justificação — isto é, da própria racionalidade jurídica em sentido forte.


  6	VIESES NA PERCEPÇÃO E NA ABDUÇÃO: O DESAFIO METODOLÓGICO DA RACIONALIDADE JURÍDICA DIANTE DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL


  A identificação do ponto de incidência da inteligência artificial no processo decisório, especialmente na percepção e na formação abdutiva das hipóteses, permite recolocar, em novos termos, o problema metodológico contemporâneo do Direito. A questão já não se limita à substituição da racionalidade justificativa por uma racionalidade instrumental, mas se aprofunda na investigação das condições que estruturam o próprio percurso cognitivo da decisão.


  Se, como se demonstrou, a racionalidade jurídica se inicia na percepção do problema e se desenvolve por meio da formulação de hipóteses, qualquer interferência nesses momentos compromete não apenas


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  7	A CONTENÇÃO DA ABDUÇÃO ENVIESADA: CAMINHOS PARA UMA METODOLOGIA JURÍDICA REFLEXIVA


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  8	CONCLUSÃO
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